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parecer nº 760, de 2024

DA Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 379, de 2023

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO

De autoria do Nobre Deputado RAFAEL SARAIVA, o Projeto de Lei em epígrafe autoriza a criação do Plano Estadual de Introdução à Inclusão Graduada à pessoa atípica e respectiva família.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 13ª a 17ª Sessões Ordinárias, (de 03 a 11/04/2023), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, foi a Proposição encaminhada a Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR) para ser analisada quanto a seus aspectos Constitucional, Legal e Jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, tendo sido aprovada sem emendas.

Na sequência, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, para análise da matéria quanto aos aspectos definidos à luz do artigo 31, § 20, cumulado com os artigos 31, I e 33, II, ‘c’ do Regimento Interno, sendo relatado pelo Nobre Deputado Gil Diniz no qual se manifestou favorável ao projeto.

Com o máximo respeito ao relator Deputado Gil Diniz, convergimos em nossa opinião em que o presente projeto é louvável e meritório, e deve prosperar, contudo, com o objetivo de aperfeiçoar o projeto, e a pedido do autor, apresentamos texto substitutivo.
As alterações propostas visam melhorar e adequar à redação original, observando os direitos das pessoas com autismo, de tal modo a propiciar um melhor atendimento às demandas necessárias da população alvo desta proposta.
O presente substitutivo corrobora com a proposta inicial, bem recebida e aprovada pela douta relatoria da Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, porém observa-se a possibilidade da inclusão de melhorias as quais são complementadas no substitutivo em tela.
Para tanto, as adequações propostas se dão por supressão de alguns dispositivos, dos quais:
a) A Seção IV do Capítulo II, composta pelos artigos 15 a 21, que trata da criação dos Complexos Regionais de Convivência, foi alterada pela Seção IV e V do mesmo capítulo que dispõe sobre os cães de assistência e da justificação de emergência, respectivamente, mantendo-se a numeração dos artigos.
b) O artigo 50, passa a contar com uma alteração no percentual estabelecido pelo artigo 63 da Lei Estadual nº 12;907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo, aumentando de 7% para 10% a destinação does imóveis populares comercializados pelo Estado.
Destarte a proposta encontrar-se alterada em alguns dispositivos, o seu objetivo primordial é atender à população que mais carece desta especial atenção.
Acerca dos cães de assistência abarcados pela nova proposta sob os artigos 15 a 18, verifica-se a necessidade de que os respectivos treinadores e adestradores possam adentrar junto aos animais, em fase de treinamento para a real adequação e preparação dos animais para os desafios do dia-a-dia. Haja vista a necessidade de que os animais de assistência enfrentarão situações das mais variadas durante seus trabalhos. Tal medida foi observada ante a demanda de um adequado treinamento dos animais, dos quais a lei ainda não fez previsão ou garantiu qualquer direito.
Já sobre a justificação por emergência, composta pela nova seção V do capítulo II, que engloba os artigos 19 a 21 do presente substitutivo, trata da permissão àquele servidor público, responsável por pessoa com autismo, de ausentar-se temporariamente das suas funções em razão de emergência, desde que justificado com hora, data e apresentação de atestado. O atestado deverá ser assinado por profissional que participe do respetivo atendimento emergencial.
Por fim, acerca da alteração do artigo 50, que dispõe sobre o aumento de 7% para 10%, sobre os imóveis populares comercializados pelo Estado, baseiam-se nos dados já apontados sobre o aumento do número de pessoas diagnosticadas com autismo em todo o Estado. Mais que isso, o aumento do número de pessoas diagnosticadas se deu no mundo inteiro e, para tanto, em São Paulo não seria diferente.
Haja vista, as meras alterações dispostas no presente substitutivo, vão de acordo com o disposto na redação inicial, baseando-se nos dispositivos estabelecidos pelo Regimento Interno desta Casa.
Assim sendo, com o objetivo de ampliar o alcance da propositura apresentamos o seguinte substitutivo:
SUBSTITUTIVO
Dê ao Projeto de Lei nº 379 a seguinte redação:
Autoriza a criação do Plano Estadual de Introdução à Inclusão Graduada à pessoa atípica e respectiva família e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Artigo 1º - Fica autorizada a criação pelo Governo do Estado de São Paulo, do Plano Estadual de Introdução a Inclusão Graduada - PEIIG à pessoa atípica e respectiva família, com a finalidade de garantir um conjunto de políticas públicas destinadas às pessoas diagnosticadas com Transtorno do Espectro Autista - TEA, Transtornos Globais do Desenvolvimento - TGD, doenças raras e outras deficiências ocultas, bem como de seus familiares.
Artigo 2º - São objetivos do Plano Estadual de Introdução a Inclusão Graduada - PEIIG:
I. a defesa da vida digna, a integridade física e moral, o livre desenvolvimento da personalidade, a segurança e o lazer;
II. a proteção contra qualquer forma de abuso e exploração;

III. o acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à atenção integral de suas necessidades, incluindo:
a) o diagnóstico precoce, ainda que não definitivo;

b) o atendimento multiprofissional;

c) a nutrição adequada e a terapia nutricional;

d) os medicamentos;

e) informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamento;
IV. o acesso:
a. à educação e ao ensino profissionalizante;

b. à moradia, inclusive à residência protegida;

c. ao mercado de trabalho;

d. à previdência social e à assistência social.
CAPÍTULO II
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS NO PLANO ESTADUAL DE INTRODUÇÃO A INCLUSÃO GRADUADA
Seção I

Do Documento de Identificação
Artigo 3º - Fica autorizado o POUPATEMPO a recepcionar os requerimentos de emissão da Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista - CIPTEA, bem como de todo outro documento criado com a finalidade de identificação dos beneficiários do PEIIG, seja por razões de Transtornos Globais do Desenvolvimento - TGD, doenças raras ou outras deficiências ocultas.
Artigo 4º - Para expedição da documentação disposta no artigo 3º, será necessária a apresentação de:
I. Laudo médico que ateste a condição do requerente, com data, assinatura e número do CRM do médico responsável;

II. Comprovante de endereço;

III. Documento de identidade com Foto; IV - Foto 3x4.
Artigo 5º - O documento de identificação de que trata esta Seção poderá conter QR Code que facilite a checagem da autenticidade dos dados, via internet.
Artigo 6º - O Governo do Estado de São Paulo poderá firmar convênio ou acordo de cooperação com o Governo Federal para a execução do disposto no artigo 3º, inclusive quanto à manutenção dos dados relacionados às pessoas beneficiárias do PEIG.
Artigo 7º - O Poder Executivo Estadual regulamentará a emissão destes documentos de identificação, via POUPATEMPO, garantindo a sua gratuidade e o seu prazo para emissão, não superior a 20 (vinte) dias, contados da data do protocolo de requerimento e da apresentação dos documentos exigidos.
Seção II

Do Cordão Girassol
Artigo 8º - Fica autorizada a instituição do uso do “Cordão de Girassol” como instrumento auxiliar de orientação e identificação de pessoas diagnosticadas com deficiências ocultas, no Estado de São Paulo.
Artigo 9º - Para fins desta lei, considera-se:
I - Deficiência oculta: aquela cuja deficiência não é identificada de maneira imediata, por não ser fisicamente evidente;
II - Cordão de Girassóis: Acessório pessoal no formato de faixa estreita de tecido ou material equivalente, na cor verde estampada com girassóis ou estampada com quebra-cabeças coloridos, comumente conhecidos para os casos de pessoas diagnosticadas com Transtorno do Espectro Autista (TEA).

Artigo 10 - O uso do Cordão de Girassol não constitui fator condicionante para o gozo de direitos assegurados à pessoa com deficiência oculta, sendo facultativo o seu uso.

Parágrafo único. A exigência de direitos será assegurada mediante a apresentação de documentação legal que identifique de forma individual e personalíssima a condição da pessoa.
Artigo 11 - Os estabelecimentos públicos e privados deverão orientar seus funcionários e colaboradores quanto aos direitos previstos em lei àqueles que fazem uso do Cordão de Girassol para identificação de pessoas com deficiências ocultas, orientando-as da melhor maneira.
Seção III

Do Programa de Moradia Inclusiva
Artigo 12 - O Programa de Moradia Inclusiva destina-se à oferta de serviço de acolhimento institucional, no âmbito da Proteção Social Especial de Alta Complexidade do SUAS, para jovens e adultos hipossuficientes, beneficiários do PEIG, que não disponham de condições de autossustentabilidade ou retaguarda familiar, consoante o disposto na Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS).
Artigo 13 - O Programa São Paulo Morada Inclusiva possuirá como objetivo:
I - Ofertar de forma qualificada a proteção integral de jovens e adultos no PEIG;
II - Promover a inclusão destes jovens e adultos na vida comunitária e social;
III - Contribuir para a interação e superação de barreiras;
IV - Contribuir para a construção progressiva da autonomia, com maior independência e protagonismo no desenvolvimento das atividades da vida diária.
Parágrafo único. O direito à moradia a que se refere esta Seção, possuirá caráter socioassistencial, não se confundindo com qualquer tipo de internação médica.
Artigo 14 - O Poder Executivo Estadual será mantenedor destas moradias, ficando autorizado a firmar convênios, acordos de cooperação ou outras parcerias voltadas ao atendimento e cumprimento do presente Programa, estabelecendo, ainda, as formas de fiscalização dos serviços prestados por meio destas parcerias.
Seção IV

Dos cães de assistência
Artigo 15 - Cães de assistência são aqueles educados para a realização de tarefas que aumentem a autonomia e a funcionalidade de pessoas com deficiência ou necessidades especiais e para o fim de prestar auxílio emocional, psicológico e terapêutico a pessoas com deficiência.
Artigo 16 - É assegurado à pessoa que necessite de auxílio de cão de assistência, o direito de ingressar e de permanecer com o animal em todos os meios de transporte e em estabelecimentos abertos ao público, de uso público e privados de uso coletivo, desde que observadas as seguintes condições:
I. Carteira de identificação da pessoa com autismo, ou ainda acessórios visuais que permitam identificar a pessoa com autismo;

II. Identificação do animal e carteira sanitária atualizada;

III. O Cão de assistência deverá utilizar colete identificador com a inscrição “Cão-de-Assistência” em tamanho e local de fácil visualização e identificação, bem como coleira identificadora contendo o nome do animal, telefone e endereço do seu responsável;
Artigo 17 - Os cães de assistência deverão:

I. Ser microchipados;

II. Castrados;

III. Possuir o Registro Geral Animal - RGA;

IV. Manter atualizadas a carteira e os registros de vacinação.
Artigo 18 - É assegurado aos treinadores de cães de assistência em fase de socialização ou treinamento, o direito de ingressar e de permanecer com o animal em todos os meios de transporte e em estabelecimentos abertos ao público, de uso público e privados de uso coletivo, desde que observadas as seguintes condições:
I. Os cães em fase de socialização ou treinamento serão identificados pela inscrição “Em Treinamento” em seu colete;

II. O profissional técnico responsável pelo treinamento do cão de assistência, deverá estar devidamente identificado, munido dos documentos necessários para a sua identificação e do animal em treinamento.
Seção V

Da justificação por emergência
Artigo 19 - Poderá, o responsável por pessoa diagnosticada com TEA, servidor público, que necessite ausentar-se das suas funções temporariamente em razão de emergência, justificar sua falta mediante apresentação de atestado com data e horário.
Artigo 20 - O atestado que que trata o artigo anterior deverá ser assinado por profissional que participe do atendimento de emergência.
Artigo 21 - Consideram-se emergências, todas as situações que envolvam pessoa com TEA, onde seja necessária a participação do responsável, inclusive para controle de suas emoções.
Seção VI

Da Capacitação dos Profissionais de Segurança Pública
Artigo 22 - Fica autorizada a criação do Programa Segurança Inclusiva - PSI, destinado à capacitação de todos os policiais civis e militares do Estado de São Paulo, e que tem como finalidade a realização de cursos especializados para o adequado atendimento às pessoas participantes do PEIG.
Artigo 23 - Os cursos a que se refere o artigo 22 tem como principais objetivos:

I - identificar a pessoa diagnosticada com TEA, TGD, doenças raras e outras deficiências ocultas;
II - interagir com estas pessoas, mediante a utilização de técnicas aplicadas, voltadas à promoção do bem-estar;
III - promover a garantia da inclusão social e do direito à cidadania, com foco na população com deficiência em todo o Estado.
IV - promover o devido atendimento a pessoas que necessitem de atendimentos especiais em razão dos mais diversos tipos de condições.
Artigo 24 - Poderão ser estabelecidos convênios e parcerias com órgãos e entidades, públicas ou privadas especializadas, para a plena execução do PSI;
Artigo 25 - O curso de capacitação para identificação e atendimento às pessoas do PEIG deverá ser necessário para a progressão na carreira das Polícias Civil e Militar, não se dispensando os demais requisitos exigidos em lei.
CAPÍTULO III

DO SISTEMA EDUCACIONAL INCLUSIVO
Seção I

Diretrizes da Introdução a Inclusão Graduada
Artigo 26 - Fica autorizada, no âmbito do PEIIG, a criação do Programa de Educação Inclusiva no Estado de São Paulo.
Artigo 27 - São diretrizes do Programa de Educação Inclusiva:
I - a superação do analfabetismo das pessoas atendidas pelo PEIG;
II - a universalização do atendimento escolar nesse segmento;
III - a superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação;
IV - a promoção da educação integral;
V - a formação para cidadania, bem como para o trabalho;
VI - a promoção da educação em direitos humanos;
VII - a valorização dos profissionais da educação, principalmente os envolvidos no Programa;
VIII - a difusão dos princípios da equidade, da dignidade da pessoa humana e do combate a qualquer forma de violência;

IX - a autonomia escolar;
X - o desenvolvimento de políticas educacionais voltadas à superação da exclusão social, evasão escolar por discriminação, articulando ciclos e etapas de aprendizagem para o público-alvo.
XI - a continuidade do processo educativo e respeito às diferenças e desigualdades entre os educandos e educandas, público-alvo ou não desta lei;
Artigo 28 - São objetivos do Programa:
I - assegurar a ampliação e autonomia na utilização dos recursos descentralizados repassados para as escolas considerando o número de educandos enquadrados no PEIG, o tempo de permanência dos educandos, tipo de unidade educacional e a área construída.
II - assegurar o devido repasse para os módulos de pessoal e recursos financeiros de cada órgão responsável pela regionalidade educacional, de acordo com o seu respectivo número de unidades educacionais e educandos que componham o quadro de correspondente ao Programa de Educação Inclusiva, sendo respeitadas as outras determinações previstas nos programas educacionais do Estado.
III - assegurar a construção de novas unidades educacionais para o devido atendimento à demanda em todas as regiões, considerando os respectivos projetos arquitetônicos e mobiliários adequados às respectivas faixas etárias, bem como os critérios de acessibilidade, considerando a participação dos profissionais de educação, bem como profissionais que estejam voltados ao trabalho com o público- alvo deste programa;
IV- assegurar a não-ociosidade de espaços, objetivando a promoção da educação especial nas suas mais diversas formas.
V - fomentar e combinar processos de avaliação dos sistemas de ensino com autoavaliação das unidades educacionais, para identificação de dificuldades visando propor melhorias e adequações no sistema de educação, no âmbito do Programa de Educação Inclusiva.
VI - promover o intercâmbio das experiências pedagógicas realizadas nas unidades escolares das redes municipais e estadual;
VII - implementar a educação em Direitos Humanos na Educação Básica, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação e preconceito, em consonância com o inciso III, do artigo 2º do Plano Nacional de Educação, Lei Federal nº 13.005, de junho de 2014;
VIII - priorizar o acesso à Educação Básica e fomentar a oferta do atendimento educacional especializado complementar suplementar aos educandos parte do PEIG;
Artigo 29 - Além do disposto nesta Seção, o Programa de Educação Inclusiva deverá atender, naquilo que couber, ao estabelecido no Plano Estadual de Ensino, Lei Estadual nº 16.279, de 8 de julho de 2016.
Seção II

Da Inclusão Alimentar Graduada
Artigo 30 - O Programa de Inclusão Alimentar Graduada voltar-se-á exclusivamente à alimentação dos alunos a que se refere esta Lei:
Artigo 31 - O Programa possui com princípios norteadores:
I - combate à obesidade infantil em alunos;

II - combate à desnutrição infantil em alunos;

III - promoção da terapia de dessensibilização alimentar;

IV - reversão dos quadros de seletividade alimentar.
§1º Para a devida adequação da dieta dos alunos, é necessário o permanente acompanhamento de profissionais de nutrição e psicologia;
§2º Os profissionais envolvidos nas atividades de que trata este artigo devem possuir capacitação técnica específica para o tratamento e acompanhamento da evolução do público-alvo do PEIG.
§3º Para sua eficiência, os trabalhos desenvolvidos no âmbito do Programa de Inclusão Alimentar Graduada deverão ser realizados em conjunto com familiares ou responsáveis.
Artigo 32 - A adaptação do cardápio na unidade escolar será realizada após laudo técnico elaborado de forma conjunta por profissional técnico da área de psicologia e profissional técnico de nutrição.
Parágrafo único. Os laudos e especificações determinarão uma qualidade alimentar necessária ao atendimento individual de cada aluno atendido pelo programa, em todas as unidades de ensino da rede estadual.
Artigo 33 - A adaptação alimentar do aluno será acompanhada por profissional da área de nutrição escolar.
Parágrafo único. O prazo mínimo a ser verificada a aceitação ou não do cardápio será de 45 (quarenta e cinco) dias.
Artigo 34 - Todos os alunos atendidos pelo Programa de Inclusão Alimentar Graduada deverão possuir laudo técnico individual, a ser mantido com seus arquivos escolares para avaliação técnica e acompanhamento da sua evolução e desenvolvimento alimentar, educacional e social.
Seção III

Disponibilidade de Salas AEE
Artigo 35 - Fica autorizada a criação e a regulamentação da disponibilização de Salas de Atendimento Educacional Especializado (AEE) em todas as escolas públicas nos municípios com mais de 80 (oitenta) mil habitantes.
Artigo 36 - A disponibilização de salas AEE possui como objetivo o pleno atendimento especializado aos alunos de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos, conforme a Lei Estadual nº 16.279, de 8 de julho de 2016, Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que dispõe sobre as bases e diretrizes da educação nacional.
Parágrafo único. Caberá ao Estado de São Paulo desenvolver e regulamentar o devido funcionamento e o atendimento especializado a que cumpra as metas estabelecidas na Lei Estadual 16.279, de 8 de julho de 2016, que aprova o Plano Estadual de Educação.
Artigo 37 - As Salas de Atendimento Educacional Especializado (AEE), serão voltadas aos alunos que se enquadrem nas disposições do Plano Estadual de Introdução a Inclusão Graduada - PEIIG.
Parágrafo único. As unidades educacionais que dispuserem de Salas AEE, deverão dispor de profissionais especializados no atendimento do público-alvo a que se refere esta lei.
Artigo 38 - O Poder Executivo Estadual, disponibilizará a todos os professores da rede estadual de educação, cursos de especialização e capacitação para o tratamento e atendimento voltado às pessoas contempladas no PEIIG.
Seção IV

Da Capacitação dos profissionais de educação.
Artigo 39 - Fica autorizado o Programa de Capacitação Inclusiva de Profissionais da Educação, para o atendimento às pessoas do PEIG em todo o Estado de São Paulo.
Artigo 40 - Serão disponibilizados a todos os professores que compõem a rede estadual de educação, o curso para capacitação e atendimento às pessoas contempladas na presente lei.
Artigo 41 - O curso tem como principais objetivos capacitar os profissionais de educação a:

I - Identificar a pessoa diagnosticada com alguma das condições previstas nesta lei;
II - Interagir com estas pessoas, mediante a utilização de técnicas aplicadas, voltado a promoção do bem-estar;
III - Promover a garantia da inclusão social e do direito à cidadania;
IV - Promover o devido atendimento às pessoas que necessitem de atendimentos especiais em razão dos mais diversos tipos de condições.
Parágrafo único. Para fins de progressão na carreira profissional, deverá o professor concluir o curso de capacitação para identificação e atendimento às pessoas do PEIG, não dispensando os demais requisitos estabelecidos em lei.
Artigo 42 - O Poder Executivo Estadual regulamentará a aplicabilidade e disposição dos cursos a serem ministrados de forma gratuita a todos os professores da rede estadual de ensino.
CAPÍTULO IV

DA ASSISTÊNCIA ECONÔMICA

Artigo 43 - Fica autorizada a criação de benefício econômico-assistencial denominado Bolsa Fixa Especial, voltado às pessoas com TEA, TGD, doenças raras ou deficiências ocultas, que não disponham de condições de autossustentabilidade ou de retaguarda familiar e/ou que estejam em processo de desinstitucionalização de instituições de longa permanência.
Artigo 44 - Fica estabelecido o valor de 1 (um) salário mínimo a todos aqueles que fizerem jus ao benefício a que se refere este programa.
Artigo 45 - A Bolsa Fixa Especial será requerida pelos familiares quando o beneficiário for menor de idade e por representante legal, no caso de maior incapaz de requere-la.
§1º A pessoa diagnosticada poderá requerer o benefício a que se refere esta lei, ressalvado a incidência do disposto no §1º, do artigo 84, da Lei Federal 13.146, de 6 de julho de 2015.
§2º O requerimento ao benefício deverá ser acompanhado de laudo médico que ateste a condição, a incapacidade ou a deficiência do interessado.
Artigo 46 - A Bolsa Fixa Especial, terá caráter permanente, voltado ao atendimento de famílias que já componham programas de assistência social do Estado de São Paulo.
CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 47 - Os Programas estabelecidos por esta lei deverão observar a legislação vigente.
Artigo 48 - Fica estabelecido que o Laudo ou Relatório Médico Pessoal, realizado por profissional da rede pública ou privada, possui prazo indeterminado.
Artigo 49 - A prioridade de atendimento ao público alvo desta lei seguirá o disposto na Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000.
Artigo 50 - O artigo 63 da Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo, passa a conter a seguinte redação:
“Artigo 63 - serão destinados às pessoas com deficiência ou famílias que as possuam em seu seio, 10% (dez por cento) de todos os imóveis populares comercializados pelo Estado, como apartamentos, casas e lotes urbanizados, com ou sem cestas básicas de materiais de construção”. (NR)
Artigo 51 - O Poder Executivo Estadual promoverá a divulgação da existência do Plano Estadual de Introdução a Inclusão Graduada, dos programas, serviços e benefícios ofertados.
Artigo 52 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Artigo 53 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Isto posto, somos favoráveis ao PL nº 379 de 2023, na forma do substitutivo ora apresentado.
Capitão Telhada – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO EM SEPARADO DO DEPUTADO CAPITÃO TELHADA, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 26/3/2024.

Andréa Werner – Presidente
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VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO

De autoria do Nobre Deputado RAFAEL SARAIVA, o Projeto de Lei em epígrafe autoriza a criação do Plano Estadual de Introdução à Inclusão Graduada à pessoa atípica e respectiva família.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 13ª a 17ª Sessões Ordinárias, (de 03 a 11/04/2023), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, foi a Proposição encaminhada a Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR) para ser analisada quanto a seus aspectos Constitucional, Legal e Jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, tendo sido aprovada sem emendas.

Na sequência, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, para análise da matéria quanto aos aspectos definidos à luz do artigo 31, § 20, cumulado com os artigos 31, I e 33, II, ‘c’ do Regimento Interno.

É o relatório.

O projeto é digno de aplausos, vez que busca autorizar o Poder Executivo a criar o Plano Estadual de Introdução à Inclusão Graduada à pessoa atípica e sua respectiva família com a finalidade de garantir um conjunto de políticas públicas destinadas às pessoas diagnosticadas com Transtorno do Espectro Autista - TEA, Transtornos Globais do Desenvolvimento - TGD, doenças raras e outras deficiências ocultas, bem como de seus familiares.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 379, de 2023.

Gil Diniz
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